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Apresentação 

  A partir dos anos cinqüenta do século XX podemos notar no Brasil o surgimento de 

novos rumos do desenvolvimento da atividade agropecuária. Esse movimento foi marcado 

por uma ideologia que procurava intensificar a produtividade da terra e do trabalho. Desta 

forma, vários elementos foram inseridos no setor da agricultura, possibilitando um conjunto 

de transformações que, em grande parte, são caracterizadas por alterações no processo 

produtivo. O objetivo do presente texto é compreender as redefinições no trabalho agrícola 

promovidas pela reestruturação produtiva da atividade agropecuária na região do Baixo 

Jaguaribe, Estado do Ceará. Procura-se entender as transformações no espaço agrário 

desta região de acordo com a expansão da agricultura científica ( Santos,2001; Elias 2003) 

Introdução 

 A globalização da economia promoveu uma nova dinâmica econômica devido a 

maior conexão entre os mercados de diversos países. Essa maior conexão forçou os 

setores da economia a atingir maiores índices de produtividade que garantissem o crescente 

e contínuo fluxo de mercadorias. A busca pelo aumento da produtividade, aliada a maior 

expansão das taxas de lucro, se converteriam na resposta do capital a sua crise estrutural 

enfrentada no ápice do modelo taylorista/fordista no final da década de sessenta e começo 

da década de setenta do século XX. 

 Foi justamente nos momentos de crise, nos quais o capital se apoderou de novas 

formas de mediação nas relações sociais de produção. A partir daí que a relação capital x 

trabalho se tornaria ainda mais destrutiva, pois se intensificava o metabolismo societal do 

capital (Mészáros apud Antunes, 2003, p.1 ). Os grandes grupos capitalistas precisavam 

encontrar uma nova forma de voltar a ter maiores taxas de lucro sem prejudicar a produção 
                                                           
1  O presente texto compõe Relatório de Pesquisa de Iniciação Científica. Insere-se nas atividades do 
Grupo de Pesquisa cadastrado no (CNPq) Globalização e Espaços Agrícolas no Nordeste. Esse grupo 
tem como objetivo realizar estudos e pesquisas associados aos processos de reestruturação produtiva 
da agropecuária e aos impactos provocados à reorganização do território, ao trabalho agrícola e ao 
desenvolvimento local. Essa proposição apresenta-se como subprojeto de Projeto Integrado de 
Pesquisa (CNPq), intitulado Economia Política da Urbanização do Baixo Jaguaribe (Ce). 
2 ICT FUNCAP/ UECE-LEA  
 e-mail: juscelinob@yahoo.com.br 
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de mercadorias. A solução encontrada pelo capital teve mais uma vez como sustentação, a 

exploração da força de trabalho. Desse modo, a categoria trabalho foi uma das mais 

prejudicadas, pois as transformações ocorridas se deram de forma a extrair da força de 

trabalho maiores índices de produtividade, maior precarização do trabalho (aumento da 

jornada de trabalho) e o maior uso de máquinas modernas, substituindo grande parte da 

massa de trabalhadores. Esse processo de reestruturação produtiva também cria 

remodelações na divisão social, territorial e sexual do trabalho, pois o nível de atuação das 

grandes empresas ultrapassavam as barreiras nacionais e internacionais. Assim, criava 

novas funções no trabalho que cada vez mais se tornava dinâmico, racional, reforçando o 

trabalho em grupo. Neste novo sistema temporal, temos também a maior inserção do 

trabalho feminino, indicando um novo momento na divisão sexual do trabalho. 

 O setor da agricultura também passou por várias mudanças materializadas pela 

ampla modernização da agricultura. Essa modernização somente foi possível graças a 

maior interligação da indústria que fornecia os produtos necessários a maior tecnificação em 

escala industrial. Desta forma, torna-se extremamente notável a disseminação de técnicas 

inovadoras, com o uso crescente de insumos químicos (fertilizantes, agrotóxicos, herbicidas, 

inseticidas, fungicidas e corretivos) e inovações mecânicas (tratores, colheitadeiras, 

máquinas para plantio). Mais tardiamente teríamos um novo momento da modernização da 

agricultura com a adoção da biotecnologia, que no dizer de Denise Elias. 

“Com a biotecnologia, muito do que era apenas ficção antes da 

revolução tecnológica pode-se transformar em realidade. A 

engenharia genética propiciou o melhoramento genético das plantas 

e dos animais; criou novas espécies de plantas mais resistentes às 

intempéries, às pragas e doenças; diminuiu o ciclo produtivo de 

algumas culturas, viabilizando maior número de safras; adequou 

algumas plantas a solos adversos etc, além de ser vetor para a 

eficiência dos demais insumos modernos (fertilizantes, inseticidas 

etc.). Dessa forma, as transformações do setor agropecuário, que já 

se processavam de modo notável com o uso das inovações 

mecânicas e físico-químicas, com a difusão da biotecnologia 

procederam-se de maneira muito mais acelerada, causando 

metamorfoses radicais nessa atividade, que passou a se realizar 

cada vez mais calcada na lógica da produção industrial.” (Denise 

Elias, 2003:88). 

                                                                                                                                                                                     
3 Orientadora Dra. - UECE – LEA/ e-mail: denise@uece.br 
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 O maior uso da biotecnologia possibilitava a superação de um dos grandes 

empecilhos da natureza em contraposição ao capital, já que a agricultura é um dos setores 

que tem como característica peculiar sua maior dependência dos fatores naturais, como o 

tempo de produção da mercadoria, assim como, dos processos naturais que interferem na 

produção, como as chuvas, geadas, secas e pragas nas lavouras. Porém, com a 

modernização da agricultura e em especial o desenvolvimento da biotecnologia, o tempo de 

produção foi bastante afetado, minimizando, assim, o problema posto por Graziano (1981) 

“quanto maior for à diferença entre o tempo de produção e o tempo de trabalho efetivo, 

menor será o período de valorização do capital”. Com a diminuição do tempo de produção 

das mercadorias, a rotação do capital dáva-se com maior velocidade. 

 Tendo a modernização da agricultura como sujeito do processo de tecnificação do 

campo, graças à inserção da ciência, da tecnologia e da informação, dão-se novas 

reorientações na dinâmica dos espaços agrícolas. A análise do processo de 

desenvolvimento de uma agricultura inerente ao período técnico-científico-informacional 

(Santos, 2001) no território brasileiro tem como traço principal, o processo desigual e 

excludente de desenvolvimento. 

 A distribuição geográfica dos elementos modernizadores da atividade agropecuária 

como os insumos químicos, tratores e sementes melhoradas deu-se de forma desigual no 

território. No início da década de 1950 a explicação dada era o alto preço dos produtos 

importados. Contudo, quando houve o início do processo de substituição de importações 

tendo grande parte dos produtos produzidos no Brasil, a responsabilidade da maior difusão 

desses elementos modernizadores estaria a cargo do Estado. Porém, essa modernização 

regida pelo Estado a comando do capital priorizou áreas, segmentos sociais, produtivos e os 

espaços não inseridos por essa “onda de modernização” tiveram graves prejuízos ao 

continuar sua produção em bases fortemente ligadas a agricultura com menor composição 

orgânica de capital, não se adequando a nova racionalidade econômica vigente. 

 O resultado desse processo desigual de desenvolvimento de uma agricultura 

moderna foi que no Brasil, estas alterações com vistas à modernização da agricultura 

seguiram um percurso geográfico desigual no território brasileiro, privilegiando uma 

determinada Região Concentrada (Santos, 2001) que passa a reunir um volume exacerbado 

de capital em manchas do território. Essas heranças do Brasil arquipélago (Santos, 2001) 

ainda influenciam o desenvolvimento das demais regiões. Enquanto em determinadas áreas 

existem verdadeiras zonas de desenvolvimento, temos também apenas pontos de 

desenvolvimento no território. É nesse sentido que surge um conceito bastante elucidativo 

que ilustra como se apresenta às áreas modernas do setor da agricultura em determinadas 

regiões, principalmente no Nordeste, do espaço brasileiro, ou seja, em forma de pontos 

luminosos (Santos, 2001) de modernização. 
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A forma como a atividade agropecuária moderna se distribui no território brasileiro é 

um ponto crucial para o entendimento da conformação do espaço agrário atual. Tomando 

como foco da análise a Região Nordeste, podemos perceber a hernça histórica do processo 

de ocupação do território. Hoje as dificuldades enfrentadas pela problemática dos recursos 

hídricos, que historicamente orientaram a disseminação de atividade agropastoris, regem a 

produção do espaço agrário. De tal modo, a presença dos recursos hídricos e as novas 

formas de convivência com o clima semi-árido aliado a construção de objetos geográficos 

deram uma nova face à produção agropecuária que passou a depender bastante de um tipo 

de empreendimento inserido principalmente no território nordestino que são os perímetros 

irrigados. A presença de áreas irrigadas gerou uma nova territorialidade ao movimento do 

capital no campo. E é justamente a conformação destes perímetros que reforçaram o 

desenvolvimento da agricultura no Nordeste brasileiro. Como objeto de nosso estudo, o 

Estado do Ceará não fugiu a essa estratégia, tendo sido bastante influenciado pela ação do 

Estado (a nível federal), criando uma nova territorialidade ao implementar os perímetros 

irrigados. 

 No Ceará, a região que mais polariza investimentos públicos e privados no setor da 

agropecuária é o Baixo Jaguaribe, fazendo dela uma região destaque no Estado. O nível de 

investimentos oferecidos pelo Estado reforçou a importância desta região desenvolvendo 

uma agricultura mais portentosa em termos de tecnologia, informação e ciência, ou seja, 

poderíamos classificar a região do Baixo Jaguaribe como um subespaço inteligente. Porém, 

como já dizia Bertrand (1971), “todas as delimitações geográficas são arbitrárias” e pensar 

em uma região que abrange vários municípios, seria comum encontrar na mesma região 

áreas de completa estagnação. 

 Analisando a região do Baixo Jaguaribe, podemos notar que, como qualquer outra 

região, a mesma passou por momentos de glória e ascensão e de marasmos econômicos. 

Segundo Hidelbrando Soares (2000), a valorização da região do Baixo Jaguaribe só se 

torna possível devido à presença de planícies aluviais, como a do rio Jaguaribe, que possui 

variada riqueza dos elementos naturais como os solos profundos e o fácil acesso à água. 

Todos estes fatores contribuíram também para uma maior expansão demográfica, pois 

como sabemos a ocupação do interior do Ceará foi influenciada pelas rotas do gado. Desta 

forma, as rotas que saíam de Pernambuco e Bahia seguiam o curso do Baixo Jaguaribe, 

fazendo desta região um potencial da atividade pecuária extensiva. 

Além da pecuária, alguns ciclos econômicos foram de extrema importância como o ciclo do 

algodão e da cera de carnaúba. Porém, a superação desses ciclos de menor composição 

orgânica do capital somente foi superado com o advento de políticas públicas específicas 

para o desenvolvimento da agricultura na região. Essas políticas foram desenvolvidas 

especialmente por instituições que tinham como objetivo o desenvolvimento da região 
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Nordeste, foi o caso da SUDENE (Superintendência de Desenvolvimento da Região 

Nordeste), criada em 1959 e o DNOCS (Departamento Nacional de Obras Contra a Seca), 

em 1945. Vale destacar também a criação do Banco do Nordeste, que teve e tem uma 

participação expressiva em termos de créditos bancários voltados para a agricultura. 

Segundo Suzane Souza (2004), o objetivo principal da SUDENE era o armazenamento de 

água para ser utilizada na irrigação, enquanto que o DNOCS desenvolveria ações 

complementares como os estudos de técnicas para o melhor aproveitamento dos recursos 

hídricos. 

 . No Estado do Ceará a criação dos perímetros irrigados funcionou como uma 

verdadeira vitrine, nas quais eram aplicadas técnicas modernas de plantio assim como, 

formas mais eficazes de produtividade do trabalho. Assim, a região do Baixo Jaguaribe vai 

se destacar dentre as demais regiões , como a mais beneficiada tendo recebido três dos 

nove perímetros instalados no Estado (Jaguaribe/Apodi, Morada Nova e Jaguaruana). 

 Os municípios que compõem o Baixo Jaguaribe são: Alto Santo, Ibicuitinga, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas, São João do 

Jaguaribe e Tabuleiro do Norte. Em cada município existem diversas peculiaridades em 

termos da sua estrutura produtiva. Porém, a modernização da agricultura no Baixo 

Jaguaribe tem privilegiado determinadas áreas e culturas. Desse modo, os incentivos dados 

pelo Estado, a criação de sistemas técnicos, a garantia de recursos naturais, características 

físicas propícias, a existência de objetos geográficos portentosos (Castanhão, Canal da 

Integração e o Porto do Pecém), amplo estoque de mão-de-obra local, qualificação da força 

de trabalho (CENTEC) e proximidade dos grandes centros regionais (Fortaleza, Natal, 

Recife). Todos estes fatores contribuíram para a maior captação de recursos para região, o 

que acabou trazendo consigo empresas agrícolas. 

 O desenvolvimento da agricultura propiciado pela remodelação produtiva no Baixo 

Jaguaribe e a presença de grandes empresas foi responsável pelo maior desenvolvimento 

de um mercado de trabalho formal no setor da agricultura. É neste quadro de mudanças 

propiciadas pela reestruturação produtiva da agricultura no Baixo Jaguaribe, que se torna 

imprescindível o estudo das alterações advindas desse novo modelo de reestruturação do 

espaço agrário, principalmente em um dos setores da sociedade que mais sofre com esses 

processos, ou seja, a classe dos trabalhadores agrícolas. 

 O Baixo Jaguaribe e a expansão do mercado de trabalho agrícola 

  De acordo com as informações sistematizadas sobre a reestruturação produtiva da 

agropecuária no Baixo Jaguaribe, tivemos a necessidade de desvendar determinados 

caminhos para a compreensão da esfera trabalho no espaço agrário cearense. 
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 Um dos resultados da inserção da região do Baixo Jaguaribe na globalização da 

economia e no novo modelo de metabolismo societal do capital (Mészáros apud Antunes, 

2003, p.1 ) foi à criação de um mercado de trabalho agrícola formal. Porém, não devemos 

esquecer que apesar da região do Baixo Jaguaribe ter despontado no desenvolvimento de 

um mercado de trabalho com maior grau de legitimação, ou seja, um elevado índice de 

trabalhadores com carteira assinada, essa nova etapa convive com as antigas 

características que estão ligadas à agricultura de cunho familiar como o arrendamento da 

terra, parcerias, pagamento por diária, por produção e etc. 

 Diante desse novo quadro no mundo do trabalho, torna-se imprescindível 

compreender a evolução do mercado de trabalho formal no setor da agropecuária no Baixo 

Jaguaribe. Já que o surgimento de uma classe-que-vive-do-trabalho (Antunes, 2003) 

assalariado no campo cearense representa a materialização do movimento do capital no 

campo. Para isso, iremos analisar de acordo com o recorte temporal que contempla os anos 

de 1985,1995 e 2002. Como principal base de dados na análise da evolução do mercado de 

trabalho formal temos a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e o Cadastro Geral 

de Desempregados e Empregados (CAGED), ambas pertencentes ao Ministério do Trabalho 

e Emprego. 

 A existência de um considerável mercado de trabalho formal no setor da 

agropecuária no Estado do Ceará é muito recente. No ano de 1985 o Ceará possuía 8.379 

empregados formais no setor da agropecuária distribuídos em 374 estabelecimentos nas 33 

microrregiões que compõem o estado. A distribuição geográfica dos empregos era 

extremamente concentrada na região metropolitana de Fortaleza que contemplava 69,88% 

do número de empregados formais na agropecuária. Assim, apenas uma microrregião 

concentrava aproximadamente 70% dos empregos, enquanto as demais microrregiões 

representavam verdadeiras “zonas de esvaziamento”. Em 1985, 11 microrregiões não 

registravam nenhum emprego formal e com exceção da microrregião de Pacajus, que 

detinha 7,28% e o Litoral de Camocim com 3,85%, as demais microrregiões (tomadas 

isoladamente) não chegavam a representar 3% na distribuição percentual do número de 

empregados com vínculo empregatício ativo em dezembro de 1985. 

 

Tabela 1 - Empregados com vínculo empregatício ativo em 31/12 nas 
microrregiões do Ceará -1985 

  85 

  Quantidade de 
Empregados com 

vínculo empregatício 
ativo 

Estoque de empregados 
formais (%) 

Fortaleza  5.855  69,88 

Pacajus  610  7,28 

Litoral de Camocim e Acaraú  323  3,85 
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Itapipoca  221  2,64 

Cascavel  218  2,60 

Litoral de Aracati  204  2,43 

Sertão de Quixeramobim  200  2,39 

Baixo Curu  192  2,29 

Uruburetama  118  1,41 

Ibiapaba  105  1,25 

Sobral  79  0,94 

Medio Curu  65  0,78 

Cariri  65  0,78 

Baixo Jaguaribe  52  0,62 

Iguatu 32 0,38 

Baturité  18  0,21 

Brejo Santo 6 0,07 

Sertão de Crateús 6 0,07 

Canindé 4 0,05 

Sertão de Senador Pompeu 4 0,05 

Santa Quitéria 1 0,01 

Ipu 1 0,01 

  Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

 Dessa forma, a microrregião do Baixo Jaguaribe em 1985 ocupava posição 

irrelevante no ranking das microrregiões com maior número de empregados formais no setor 

da agropecuária, apresentando apenas 0,62%. Acompanhando a evolução do mercado 

formal de trabalho, temos no ano de 1995 algumas remodelações que foram motivadas por 

um período de reorganização na estrutura produtiva. A principal mudança em relação ao 

anop de 1995 foi à ocorrência de uma maior participação das microrregiões na distribuição 

dos empregos formais ligados à atividade agropecuária. Desta forma, no ano de 1995, a 

quantidade de empregados formais passa de 8.379 em 1985 para 9.958. Apesar do 

aumento não ser tão representativo, tivemos uma queda no número de microrregiões que 

não registravam nenhuma ocorrência até o último mês do período analisado. No ano de 

1995, cinco microrregiões não registraram empregados formais. Outro destaque foi à queda 

da participação da Região Metropolitana de Fortaleza do total de empregos formais. 

 

Tabela 2 - Empregados com vínculo empregatício ativo em 31/12 nas 
microrregiões do Ceará -1995 

  95 

  Quantidade de 
Empregados com vínculo 

empregatício ativo 

Estoque de empregados 
formais (%) 

Fortaleza  4.843  48,63 

Baixo Jaguaribe  956  9,60 

Pacajus  681  6,84 

Litoral de Aracati  568  5,70 

Cascavel  552  5,54 

Litoral de Camocim e Acaraú  405  4,07 

 1960 
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Sertão de Quixeramobim  380  3,82 

Ibiapaba  336  3,37 

Baixo Curu  284  2,85 

Itapipoca  150  1,51 

Medio Curu  143  1,44 

Sobral  124  1,25 

Barro  109  1,09 

Iguatu  79  0,79 

Cariri  72  0,72 

 Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

De acordo com os dados do Ministério do Trabalho e Emprego pudemos observar 

que houve uma maior distribuição geográfica dos empregos e uma diminuição da 

participação da Região Metropolitana de Fortaleza registrando queda de 30.41%. Outro 

ponto que chama a atenção é o crescimento do número de empregados agrícolas formais 

na microrregião do Baixo Jaguaribe. Desta forma, os inexpressivos 0,62% (15ª posição) em 

1985, passam a representar 9,60% (2ª posição). Esse novo quadro que surgiu no Baixo 

Jaguaribe trouxe um maior incremento no mercado de trabalho no setor da agropecuária, 

pois a partir desse momento iria existir uma região dinâmica e atrativa aos pesados 

investimentos (públicos e privados) no setor da agropecuária. Porém, é no ano de 2002 que 

podemos notar um novo quadro no mercado de trabalho agrícola formal. 

No ano de 2002, o Estado do Ceará contava com 16.148 trabalhadores formais no 

setor da agropecuária. Se compararmos com o ano de 1995 temos um aumento de 

aproximadamente 62.16. Um fato positivo no aumento de ofertas de empregos foi a maior 

distribuição geográfica dos empregos. A Região Metropolitana de Fortaleza em 2002 

continuou a registrar queda na participação do número total de empregados formais no setor 

da agropecuária. O grande destaque no recorte temporal que contempla o ano de 2002 

continua sendo a região do Baixo Jaguaribe com aumento de 205.5% na quantidade de 

empregados em comparação ao ano de 1995. 

 

Tabela 3 - Empregados com vínculo empregatício ativo em 31/12 nas 
microrregiões do Ceará - 2002 

 Quantidade de Empregados com vínculo 
empregatício ativo 

Estoque de 
empregados 
 formais (%) 

  2002 

Fortaleza  6.634  41,08 

Baixo Jaguaribe  2.921  18,09 

Litoral de Aracati  2.100  13,00 

Litoral de Camocim e 
Acaraú 

 966  5,98 

Ibiapaba  861  5,33 

Cascavél  780  4,83 

Pacajus  577  3,57 

 1961
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Sertão de 
Quixeramobim 

 349  2,16 

Cariri  164  1,02 

Sobral  137  0,85 

Baixo Curu  119  0,74 

Baturité  103  0,64 

Uruburetama  74  0,46 

Iguatu  65  0,40 

Sertão de Senador 
Pompeu 

 58  0,36 

  Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

Analisando as transformações ocorridas no mercado de trabalho agrícola no Ceará 

observamos que seu desenvolvimento segue o rumo dos investimentos do capital e por sua 

vez do Estado. Assim, quando temos a região do Baixo Jaguaribe como um ponto luminoso 

da atividade agropecuária, podemos dizer que ela também é uma região exemplo na 

questão da dinâmica da geografia do trabalho tendo uma posição privilegiada. Essa posição 

de destaque da região do Baixo Jaguaribe nos traz características antagônicas que 

alimentam um dos grandes desafios da ciência geográfica ao estudar o processo de 

modernização da agricultura, que é justamente a forma desigual como ela se distribui no 

espaço.Torna-se bastante claro com os dados acima citados, que a região do Baixo 

Jaguaribe foi a que mais desenvolveu seu mercado de trabalho agrícola. Contudo, somente 

a análise dos municípios que compõem o Baixo Jaguaribe pode nos revelar como se deram 

as transformações no mundo do trabalho no espaço agrário. Para a análise do 

desenvolvimento do mercado de trabalho agrícola temos como ponto de partida, o mesmo 

recorte temporal utilizado anteriormente para o estudo das microrregiões do Estado do 

Ceará, ou seja, os anos de 1985, 1995, 2002. 

 Segundo os municípios que compõem o Baixo Jaguaribe (Alto Santo, Ibicuitinga, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Quixeré, Russas, São João do 

Jaguaribe, Tabuleiro do Norte) somente três apresentavam registro de empregados formais 

no setor da agropecuária (Morada Nova, Tabuleiro do Norte e Russas). Existem várias 

características encontradas no plano estadual que se repetem no plano municipal. Desta 

forma, a concentração geográfica também é presente na região. Porém essa concentração 

é mutável, pois em cada ano um novo município ocupa o topo na concentração dos 

empregados formais do setor da agropecuária. No ano de 1985, o município de Morada 

Nova obteve o maior índice de empregados formais na agropecuária (48%), seguido de 

Tabuleiro do Norte (34%) e Russas (17%). Já no ano de 1995, o município que mais 

concentrou a mão-de-obra formal foi o município de Jaguaruana com 71% e em segundo 

lugar o município de Limoeiro do Norte, que no ano de 1985 não registrava nenhum 

empregado formal, com 16% do número de empregados com carteira assinada. Vale 

ressaltar um fato importante, pois o município de Morada Nova, que em 1985 ocupava o 

primeiro lugar no ranking, aparece agora no terceiro lugar com apenas 7% do total de 
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empregados e Russas com apenas 3.45%. Os dados estatísticos apontam para um 

fenômeno característico do movimento do capital no campo, ou seja, a emergência de uma 

maior divisão territorial do trabalho. 

Já no ano de 2002, iremos notar uma nova territorialização do mercado de trabalho 

agrícola formal. Porém, essa divisão territorial do trabalho obedece a um momento de 

organização do espaço agrário. Essas características estão em sintonia com a recente 

dinâmica da agricultura baseada na modernização da atividade agropecuária. Desta forma, 

o mercado de trabalho agrícola está no rastro das alterações produtivas que se refletindo, 

assim, em profundas modificações na dinâmica socioeconômica. Desta forma, o ano de 

2002 foi um dos mais dinâmicos no setor da agricultura na região do Baixo Jaguaribe. Pela 

primeira vez, baseados no recorte temporal analisado, o número de empregados na 

agropecuária superou o setor da indústria perdendo apenas para o setor de serviços. 

De acordo com a dinâmica da divisão territorial do trabalho temos, no ano de 2002, 

Quixeré como o novo município a ocupar o primeiro lugar no ranking dos municípios com 

maior número de empregados formais no setor da agropecuária. Uma característica 

intrigante dessa nova distribuição geográfica dos empregos é o fato de Quixeré, que agora 

ocupa a posição central, apresentar baixos índices de desenvolvimento nos demais setores 

da economia. Esse baixo desenvolvimento também é notável no mercado de trabalho formal 

específico de cada setor. Entretanto, se considerado apenas o setor da agropecuária, o 

município de Quixeré congrega 81,47% do total de empregados formais do setor da 

agropecuária no Baixo Jaguaribe. 

 

Tabela 4 - Estoque de empregados com vínculo empregatício ativo por setor de 
atividade no município de Quixeré - 2002 

 Nº de Empregados com vínculo 
empregatício ativo em 31/12 

Participação no total da região 
do Baixo Jaguaribe (%) 

Agropecuária 2.380 81,47 

Serviços  732  7,10 

Industria  43  1,50 

Comercio  34  1,80 

Construção civil  9  0,90 

 Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

O município de Quixeré é responsável por um dos maiores índices de crescimento 

do mercado de trabalho agrícola no Baixo Jaguaribe representando um verdadeiro 

fenômeno devido aos inexpressivos índices anteriormente registrados, principalmente no 

setor da agropecuária. 

Analisando o que seria os casos divergentes no desenvolvimento do mercado de 

trabalho agrícola formal no Baixo Jaguaribe, temos de um lado o município de Quixeré, com 
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taxas de crescimento do número de empregados formais espantosas e, em contrapartida, 

temos o município de Palhano, apresentando nenhum registro de empregados com carteira 

assinada em todos os anos do recorte temporal adotado na pesquisa. Tal desempenho 

atingido por Palhano em muito se deve ao fraco desempenho em sua estrutura produtiva, 

apresentando somente três produtos nas lavouras permanentes e temporárias (castanha de 

caju, mandioca e feijão) sendo os últimos produtos voltados para o consumo interno do 

próprio município. Já o município de Quixeré está ligado a uma nova lógica de produção 

baseada nos produtos inseridos no padrão de consumo globalizado. Desta forma, houve 

uma queda na produção de alimentos voltados para o consumo interno como o feijão, o 

arroz e o milho. Estes produtos foram substituídos por frutas para a exportação como 

abacaxi, banana, goiaba e em especial o melão. O desenvolvimento da fruticultura no Baixo 

Jaguaribe é o ponto chave para entender o novo padrão produtivo da região e 

conseqüentemente do mercado de trabalho agrícola, que agora passa a hierarquizar o 

quadro de contratações formais no setor da agropecuária como podemos observar na tabela 

abaixo. 

 

Tabela 5 - Ocupações com maiores saldos ( Admitidos – Demitidos) 
nos grandes setores IBGE no Baixo Jaguaribe – Jan a Set de 2004 

 Admissões Desligamentos Saldo 
 Trabalhador no cultivo de espécies frutíferas 
rasteiras 3.222  1.873  1.349  
 Preparador de calçados  1.169  402  767  
 Vendedor de comércio varejista  278  205  73  
 Produtor de espécies frutíferas rasteiras  210  395  -185  
 Eletricista de instalações  182  254  -72  
 Trabalhador volante da agricultura  181  302  -121  
 Auxiliar de escritório, em geral  151  79  72  
 Trabalhador no cultivo de árvores frutíferas  131  203  -72  
 Oleiro (fabricação de telhas)  128  198  -70  
 Leiturista  90  137  -47  
 Tratorista agrícola  84  72  12  
 Trabalhador da manutenção de edificações  76  34  42  
 Ceramista  65  81  -16  
 Servente de obras  53  35  18  
 Alimentador de linha de produção  44  14  30  
 Trabalhador agropecuário em geral  43  55  -12  
 Motorista de caminhão (rotas regionais e 
internacionais)  43  31  12  
 Auxiliar geral de conservação de vias permanentes 
(exceto trilhos)  42  14  28  
 Faxineiro  38  28  10  
 Vigia  31  36  -5  

  Fonte: CAGED-PERFIL DOS MUNICÍPIOS /MTE 

Observando a tabela, podemos notar que as profissões ligadas ao setor da 

agropecuária são as que mais admitem na região do Baixo Jaguaribe. Assim, o mercado de 

trabalho agrícola hierarquiza o mercado de trabalho da região. Desta forma, confirma-se à 
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tendência do crescimento da região em termos de maior expansão da agricultura e de 

relações capitalistas baseadas no trabalho assalariado. 

Como vimos, a região estudada foi a que mais desenvolveu seu mercado de trabalho 

agrícola formal no setor da agropecuária em todo o Estado do Ceará. Essa posição de 

destaque despertou o interesse de capitalistas proprietários de terras. Para isso, a 

participação do Estado teve peso importante, já que além de oferecer a estrutura como 

estradas (Rodovia do Melão), canal da irrigação, Açude Castanhão4 e os perímetros 

irrigados, também subsidiou a produção através dos créditos financeiros que beneficiaram 

em maior proporção os médios e grandes produtores. 

Após a reconstrução dos perímetros irrigados, vários empresários e em menor 

escala, pequenos produtores, começaram a adquirir lotes irrigados e as áreas em torno. As 

condições para uma agricultura moderna na região atraíram um grande número de 

empresas do setor da agropecuária. Essas empresas são as grandes responsáveis pelo 

incremento do mercado de trabalho agrícola e, portanto, lócus das metamorfoses no mundo 

do trabalho baseada na implementação de relações tipicamente capitalistas como a 

expansão dos assalariados no campo. 

Porém, é importante lembrar das contundentes contribuições de Ariovaldo Umbelino 

de Oliveira (1995), baseado nas idéias de José de Souza Martins (1990). Segundo os 

autores supracitados, o desenvolvimento do capitalismo no campo é contraditório e 

combinado, já que cria relações dialéticas entre a expansão do trabalho assalariado e a 

reprodução das relações camponesas. Na região em estudo, temos as duas situações que 

convivem lado a lado, ou seja, o desenvolvimento do trabalho assalariado e o trabalho 

familiar. Nosso propósito é estudar a expansão das relações capitalistas tendo como fio 

condutor à reestruturação produtiva da agropecuária. Dessa forma, as empresas do setor da 

agropecuária tornam-se elementos chave para a maior compreensão dos processos que se 

dão no Baixo Jaguaribe. 

A globalização da economia provocou alterações na dinâmica da agricultura, 

forçando o setor a atingir números cada vez maiores nos índices de produtividade devido ao 

crescimento dos mercados consumidores, principalmente nos grandes centros urbanos. E 

nesse jogo temos um fator importante, pois, as relações comerciais entre as cidades não 

obedecem às hierarquias da rede urbana. Desse modo, as cidades do Baixo Jaguaribe têm 

relações comerciais diretamente com os países da Europa. Essa maior facilidade de 

negociações aliadas ao baixo custo dos transportes, e para isso é importante à ação do 

Estado na construção de objetos geográficos como os portos e aeroportos. Contudo, o 
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capital se apoderou não só da circulação geográfica das mercadorias, mas também da 

produção. Assim, as empresas podem produzir sua mercadoria em qualquer país onde haja 

condições mínimas. E diferente do sistema temporal pretérito, não é necessário que exista 

proximidade dos mercados consumidores, principalmente nos países da periferia capitalista, 

onde a produção é voltada à exportação. Diante desse quadro, as regiões em todo o planeta 

ganham maior independência nas suas relações comerciais fazendo surgir uma maior 

guerra dos lugares. 

A região analisada não fugiu ao novo sistema temporal vigente se tornando atrativa 

aos grandes capitais nacionais e estrangeiros. O primeiro grupo internacional que se 

instalou na região foi o da empresa Del Monte Fresh no ano de 1999. A Del Monte é um 

exemplo de uma empresa transnacional, pois atua em mais de 50 países e produz em 14 

deles. A chegada de empresas âncoras do setor agropecuário em regiões onde existe um 

domínio de relações de trabalho não capitalistas, provoca vários impactos, inclusive 

dinamizando o mercado de trabalho. No rastro dos grandes empreendimentos chegam às 

empresas de médio porte, assim como, um conjunto de serviços necessários ao 

funcionamento dessas empresas. Porém, esses serviços não necessariamente precisam se 

localizar na mesma região, ou, no próprio Estado, 

Como vimos nos dados referentes ao Baixo Jaguaribe, tivemos um amplo 

crescimento nos índices de empregados formais no setor da agropecuária. Agora veremos 

qual a relação desse crescimento com a chegada das empresas. Ainda existe uma carência 

de informações a respeito do número de empresas agropecuárias instaladas na região, bem 

como da data de implementação. Porém, de acordo com os dados do Ministério do Trabalho 

e Emprego e das entrevistas durante as visitas à campo, pudemos chegar a algumas 

conclusões referentes à participação das empresas no mercado de trabalho agrícola formal. 

Como pudemos perceber nos dados do Baixo Jaguaribe, o número de empregados 

formais no setor da agropecuária teve um aumento de 205.5% no ano de 2002 em 

comparação ao ano de 1995. Se considerarmos que a empresa Del Monte chegou à região 

estudada e mais precisamente no município de Quixeré, em 1999, temos como ponto de 

partida para uma revolução no mercado de trabalho agrícola formal a chegada da empresa 

transnacional. De acordo com uma análise mais apurada no município de Quixeré, onde se 

localiza a empresa, podemos perceber a importância desta na hierarquização do mercado 

de trabalho agrícola. 

 

                                                                                                                                                                                     
4  O Açude Castanhão é a obra mais importante  ligada à política de  Recurso Hídricos do Estado do 
Ceará. A barragem e o Açude Castanhão abrange, segundo a Gazeta Mercantil, os municípios de Alto 
Santo, Jaguaribara, Jaguaretama e Jaguaribe, nas regiões do Médio e Baixo Jaguaribe. 
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Tabela 6 - Tamanho dos Estabelecimentos por número de 
empregados no município de Quixeré - 2002 

   
Quantidade de 

Estabelecimentos com 
vínculo empregatício ativo 

 
Quantidade de 

Empregados com 
vínculo empregatício 

ativo 

Quixeré    

 Até 4  2 3 

 De 5 a 9  1 6 
 De 10 a 19  3 36 

 De 20 a 49  2 54 
 De 50 a 99  2 155 

 De 100 a 249 1 206 
 De 250 a 499 1 266 

 1000 ou mais 1 1.654 

 Total 13 2.380 
  Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

 De acordo com a tabela acima, podemos notar que no município de Quixeré consta 

um estabelecimento com mais de 1000 empregados com carteira assinada. Vale ressaltar 

que é inédito no Estado do Ceará um estabelecimento no setor da agropecuária com mais 

de 1000 empregados formais. Outro fator importante, é que dos cinco estabelecimentos que 

possuem de 250 a 499 empregados formais no setor da agropecuária no Estado do Ceará, 

um deles está no Baixo Jaguaribe e mais uma vez no município de Quixeré. Como nos 

dados do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS) não podemos obter o nome das 

empresas que alocam a quantidade de trabalhadores na tabela acima, podemos apenas 

expor tendências. Assim, acreditamos ser a Del Monte o estabelecimento que registrou um 

número superior a 1000 empregados no setor agropecuário no ano de 2002. Desta forma, 

somente um estabelecimento (Del Monte) representa 51% dos empregados formais 

existentes em todos os setores econômicos em Quixeré, 69% dos empregados formais do 

setor agropecuário e 10% do total de empregados formais no setor da agropecuária em todo 

o Estado do Ceará. E se considerarmos verídicos os dados fornecidos pela própria empresa 

que diz ter 25.000 empregados em todo mundo, o município de Quixeré representa 6,6%. 

 Torna-se claro a importância da Del Monte para o mercado de trabalho agrícola 

formal no Ceará e no Baixo Jaguaribe. Entretanto, existem outras empresas de destaque 

alocadas no Baixo Jaguaribe principalmente as ligadas à fruticultura. Neste ramo destaca-se 

a cultura do melão como a mais importante na região devido ao fato de ser essa cultura o 

carro chefe das exportações de frutas no Ceará. No ano de 2003 dos US$21.561,63 da 

exportação em frutas realizada pelo Estado, US$18.161,25 foram apenas da cultura do 

melão, ou seja, 84% do total de frutas exportadas no ano de 2003. A evolução da cultura do 

melão é paralela a chegada de empresas do Baixo Jaguaribe. Para a análise dessa 

evolução utilizaremos como marco o ano da chegada da empresa Del Monte, em 1999, 

principal produtora do melão do Estado. Assim, segundo o IBGE,no ano de 1999 o 

 1967



Anais do X Encontro de Geógrafos da América Latina – 20 a 26 de março de 2005 – Universidade de São Paulo 

município de Quixeré possuía apenas 80 ha de área plantada de melão. Já no ano de 2000 

a área plantada chegou a 1.100 ha, ou seja, em apenas um ano um aumento de 1.275 %. 

No ano de 2001, um novo aumento de 54% e no ano de 2002 um crescimento de 47%. 

 Como vimos, o crescimento da área plantada de melão foi meteórico tendo em 

apenas três anos um crescimento de mais de 3000% em sua área plantada. Porém, é na 

evolução da quantidade produzida ao longo do tempo e área plantada que podemos 

identificar o nível da reestruturação produtiva aplicada à plantação. Um dos principais 

marcos da reestruturação produtiva na atividade agropecuária é o uso de insumos químicos 

e mais recentemente o uso da biotecnologia, ambos utilizados na viabilização de uma maior 

velocidade de rotação do capital na agricultura. 

 

Tabela 7 - Evolução da área plantada e da quantidade produzida de 
Mel no município de Quixeré – Baixo Jaguaribe 

 1999 2000 2001 2002 
Área Plantada (ha)  80 1.100 1.700 2.500 
Quantidade 
Produzida (mil 
frutos) 

 
1.600 20.000

 
42.500

 
62.500 

 Fonte: SIDRA/IBGE 

 Na tabela acima, podemos observar que a evolução da produtividade seguiu a 

evolução da área plantada. Assim, os elevados índices de produtividade são provas da 

maior inserção de fertilizantes e demais produtos químicos utilizados na cultura bem como, 

o uso das sementes melhoradas utilizadas na produção de melão. Segundo a Secretaria de 

Agricultura e Pecuária do Ceará, na cultura de melão são gastos 48,29% dos recursos da 

produção nos insumos químicos (fertilizantes, defensivos) e sementes. O alto custo com 

insumos químicos na cultura de melão é uma barreira que impede a maior disseminação de 

pequenos agricultores na produção de melão, especialmente se este pequeno produtor 

queira participar das valiosas fatias da produção do melão para exportação como veremos 

adiante. 

 As remodelações no interior da classe trabalhadora do campo 

  As transformações em curso na agropecuária caracterizada pela reestruturação do 

processo produtivo têm como lócus as grandes empresas do setor agropecuário. É nessas 

empresas onde se reproduz o metabolismo societal do capital (Mészáros apud Antunes, 

2003, p.1 ), ou seja, onde há a subordinação dos trabalhadores agrícolas ao capital baseado 

na expansão do trabalho assalariado. Assim, faz–se necessário esclarecer quais foram as 

principais alterações na classe-que-vive-do-trabalho (Antunes, 2003) no campo, de acordo 

com o novo modelo de exploração do espaço agrário. 
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 Um dos reflexos das metaformoses do mundo do trabalho é a intensificação da 

divisão sexual do trabalho e conseqüentemente este novo quadro permite uma maior 

relevância no estudo da categoria gênero nas discussões a respeito do trabalho agrícola. A 

participação das mulheres no mercado de trabalho reflete a quebra de ideologias 

dominantes bem como, o fenômeno da precarização e crise do trabalho. Ricardo Antunes 

deixa claro nas suas afirmações sobre a inserção da mulher no mundo do trabalho. 

“É evidente que a ampliação do trabalho feminino no mundo 

produtivo das últimas décadas é parte do processo de emancipação 

parcial das mulheres, tanto em relação à sociedade de classes 

quanto as inúmeras formas de opressão masculina, que se 

fundamentam na tradicional divisão social e sexual do trabalho. Mas 

– e isso tem sido central - o capital incorpora o trabalho feminino de 

modo desigual e diferenciado em sua divisão social e sexual do 

trabalho”.(Antunes, 2003:109). 

  As mulheres possuem papel central no desenvolvimento da agricultura, pelo fato de 

serem mais um braço na mão-de-obra baseada no trabalho familiar camponês. Entretanto, 

quando verificamos sua participação nas relações tipicamente capitalistas, no caso o 

trabalho assalariado, podemos notar que sua presença é um fato recente. 

 A não presença de um mercado de trabalho sedimentado pela difusão do trabalho 

imaterial ( Antunes, 2003) fez com que durante um longo tempo à força braçal, 

principalmente no setor da agropecuária, representasse um empecilho para a inserção do 

trabalho feminino na agricultura. Somente com a reestruturação produtiva da agricultura é 

que podemos notar uma maior difusão do trabalho imaterial ( Antunes, 2003) no campo. 

Porém, o problema está no fato de que as mulheres estão restritas às funções menos 

ligadas à tecnologia restando o trabalho de cunho repetitivo e com maior nível de 

informalidade. Outro fator de peso na precarização do trabalho feminino é o maior desnível 

salarial em relação ao sexo masculino, característica essa que se faz presente em todos os 

setores da economia onde a mulher atua. Podemos sintetizar os principais traços de 

precarização do trabalho feminino nas palavras de Ricardo Antunes, quando se refere à 

inserção da mulher na atividade fabril. 

“Vimos que nas últimas décadas o trabalho feminino vem 

aumentando ainda mais significativamente no mundo produtivo fabril. 

Essa incorporação, entretanto, tem desenhado uma (nova) divisão 

sexual do trabalho em que salvo raras exceções, ao trabalho 

feminino têm sido reservadas as áreas de trabalho intensivo, com 

níveis ainda mais intensificados de exploração do trabalho, enquanto 
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aquelas de maior desenvolvimento tecnológico, permanecem 

reservadas ao trabalho masculino (...) Conseqüentemente, a 

expansão do trabalho feminino tem se verificado, sobretudo no 

trabalho mais precarizados, nos trabalhos em regime par time, 

marcados por uma informalidade ainda mais forte, com desníveis 

salariais ainda mais acentuados em relação aos homens, além de 

realizar jornadas mais prolongadas”.(Antunes, 2003:108.). 

 No que tange a inserção da mulher no metabolismo societal do capital (Mészáros 

apud Antunes, 2003, p.1 ), podemos perceber que dentro do novo modelo social existente 

na atividade agropecuária aliada ao novo momento da classe-que-vive-do-trabalho 

(Antunes, 2003), tem-se como essência o aumento da divisão social, territorial e sexual do 

trabalho. Partiremos agora para a análise da categoria gênero no desenvolvimento do 

mercado de trabalho formal do Baixo Jaguaribe. 

 Depois de apresentada a importância da região do Baixo Jaguaribe e sua sintonia ao 

novo modelo de produção da agropecuária calcado no aumento do número de empregados 

formais, é imprescindível analisarmos, a luz da categoria gênero, as novas formas de 

proletarização e as metaformoses no interior da classe dos trabalhadores agrícolas. O 

recorte temporal da análise continua a contemplar os anos de 1985,1995 e 2002 utilizando 

novamente da base de dados do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS). 

 A presença do trabalho feminino no Baixo Jaguaribe é escassa quando se tem como 

foco da análise o setor da agricultura. Essa participação cresce em descompasso com o 

crescimento dos índices de empregados formais no setor. No ano de 1985, além do baixo 

número de empregados formais, a distribuição do trabalho feminino no campo também era 

extremamente concentrada. Do total de empregados formais existentes, apenas 27% eram 

mulheres, número esse que logo viria a cair em 1995 e se transformar no mais baixo índice 

de representação feminina no mercado de trabalho agrícola formal durante o recorte 

temporal analisado, chegando a representar somente 8,2% do total de trabalhadores 

formais. Como podemos observar na tabela abaixo, no ano de 2002 a participação do 

trabalho feminino teve um importante salto no número de empregados com carteira 

assinada. Porém esse crescimento não se reverteu numa maior elevação da taxa de 

representatividade da repartição total , ou seja, as mulheres ainda ocupam baixo número se 

comprados aos homens. Dessa forma, no ano de 2002, as mulheres representaram apenas 

13% do total de empregados. 

 

Tabela 8 - Empregados com vínculo empregatício ativo em 31/12 
segundo sexo feminino no setor da agropecuária no Baixo 
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Jaguaribe 
 1985 1995 2002 

 FEMININO FEMININO FEMININO 

Alto Santo  0  3  2 

Ibicuitinga  0  0  0 

Jaguaruana  0  50  8 

Limoeiro do Norte  0  14  13 

Morada Nova  8  9  1 

Palhano  0  0  0 

Quixeré  0 0 354 

Russas  1 3  3 

São João do Jaguaribe  0  0  0 

Tabuleiro do Norte  5 0 0 

T total  14 79 381 

  Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/ RAISESTB ( MTE) 

 Partindo para uma análise de caráter qualitativo da mão-de-obra feminina, podemos 

notar que no geral, as mulheres empregadas no setor da agropecuária possuem mais tempo 

de estudo em comparação aos homens. No ano de 1985, do total de mulheres com vínculo 

ativo no ano analisado, 42% possuíam o segundo grau completo e 14,2% tinham apenas a 

4ª série incompleta. Em relação aos homens, no ano de 1985, 23% possuíam o segundo 

grau completo e 31% a 4ª série incompleta. É necessário lembrar que em todos os anos 

utilizados para análise, a quantidade de homens é maior que a de mulheres, o que pode 

levar a algum tipo de distorção na interpretação dos dados. A supremacia das mulheres em 

termos de maior quantidade de anos de estudo se repete nos demais anos (1995,2002). No 

ano de 1995, 25% das mulheres possuíam o 2o grau, ou ensino médio, completo. Ainda no 

ano de 1995, não houve registro de mulheres com ensino superior completo, assim como, 

não houve mulheres analfabetas. Contudo, 70% das mulheres empregadas no setor da 

agropecuária com carteira assinada detinha apenas a 4ª série incompleta. Entre os homens, 

18% eram analfabetos e 54% possuíam somente a 4ª série incompleta. Porém, o fato mais 

curioso é que no total de 877 dos homens inseridos no setor da agropecuária com carteira 

assinada, somente 3% detinham o ensino médio completo. 

 Em 2002, o nível educacional dos empregados formais do setor da agropecuária 

mostra uma situação muito precária. Das mulheres existentes no setor, 1,8 % eram 

analfabetas, 61% com a 4ª série incompleta e somente 6,8% possuíam o ensino médio 

completo. Apesar deste quadro precário do nível educacional, houve um ligeiro aumento de 

3% no número de mulheres com o nível superior completo empregadas no setor 

agropecuário. Analisando os trabalhadores do sexo masculino e seu grau de instrução pode-

se constatar o baixo nível educacional, onde 68% dos trabalhadores tinham a 4ª série 

incompleta e 8% eram analfabetos.  
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 Como podemos observar nos dados supracitados, as mulheres possuem maior 

tempo de estudo em comparação com os homens. Todavia, a inserção da mulher no 

mercado de trabalho formal, possui um fator negativo sempre citado nas diversas 

contribuições teóricas e empíricas sobre a questão do gênero e trabalho. Esse fator negativo 

a qual me refiro está na deterioração da faixa salarial no trabalho feminino comprovando, 

assim, a precarização das relações trabalhistas diante do metabolismo societal do capital 

(Mészáros apud Antunes,2003,p.1 ). No Baixo Jaguaribe, o processo de precarização do 

trabalho tendo como foco a deterioração salarial entre as mulheres, também pode ser 

verificado. Isto se torna ainda mais claro quando confrontamos os mesmos níveis 

educacionais dos homens e das mulheres e sua média salarial. 

 

Tabela – 9 Média Salarial (R$) por grau de instrução e sexo dos 
empregados formais com vínculo empregatício ativo em 31/12 

no setor da agropecuária no Baixo Jaguaribe - 2002 
 MASCULINO FEMININO 

Analfabeto  251,49  204,78 

4a.série incompleta 271,63 272,50 

4a.série completa 253,36 272,00 

8a.série incompleta 289,07 257,37 

8a.série completa 307,19 277,48 

2a.grau incompleto 311,02 284,09 

2o.grau completo 567,09 422,00 

Superior incompleto 586,70 391,38 

Superior completo 1.832,27 756,88 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/RAISESTB(MTE) 

Na tabela acima podemos notar que apesar das mulheres possuírem o mesmo nível 

educacional e em muitos casos a mesma função, sua média salarial é menor. E este 

desnível é mais notável quando analisamos a média salarial dos empregados formais com 

nível superior.Neste caso, a média salarial dos homens é mais que o dobro se comparado à 

média salarial das mulheres. Pelo que vimos, podemos perceber que o trabalho feminino 

sofre várias restrições dentro de um mercado de trabalho hierarquizado pelos homens. 

Essas restrições se dão tanto em sua expansão, apresentando pequenos índices na 

representação feminina no mercado formal de trabalho na agricultura, como na valorização 

da mão-de-obra feminina. 

 As metamorfoses na classe dos trabalhadores agrícolas, promovidas pela difusão do 

modo de produção capitalista no espaço agrário do Baixo Jaguaribe, também causam 

diversas modificações nas relações não capitalistas. Podemos notar com maior freqüência, 

principalmente após a chegada de grandes empresas do setor agropecuário. Neste caso, 

dá-se um duplo processo de movimentação do capital no campo que foi bastante estudado 

por Oliveira (1995). Desse modo, o primeiro processo seria caracterizado pela 
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territorialização do capital no campo, onde os grandes capitalistas tornam-se proprietários 

de terras e exercem no interior das empresas relações tipicamente capitalistas como o 

trabalho assalariado e, por conseguinte, devido à concentração de terras pelos capitalistas, 

dá-se também a exploração direta da renda da terra. O segundo processo representaria a 

monopolização do território pelo capital. A diferença reside no fato de que no segundo 

processo, o capitalista utiliza o trabalho familiar camponês, arrendando terras, para a 

produção de mercadorias voltadas para as empresas capitalistas e posteriormente 

comercializadas pelo próprio. Dessa forma, ao contrário da exploração direta da renda da 

terra através da posse da mesma, tem-se uma exploração indireta da renda terra. 

  Podemos notar estes modelos de expansão do capitalismo no espaço agrário do 

Baixo Jaguaribe, ao estudar as relações que se dão entre os pequenos produtores e os 

grandes empresários capitalistas. É muito comum no Baixo Jaguaribe e, principalmente nos 

perímetros irrigados da Chapada do Apodi, a produção de mercadorias por parte dos 

pequenos produtores destinados às grandes empresas. Um exemplo está na relação que se 

dá entre a empresa Frutacor, uma das principais produtoras de banana do Estado, e os 

pequenos e médios produtores de banana do perímetro irrigado Jaguaribe/ Apodi. Estes 

últimos vendem parte de sua produção para a empresa que lhes garante a compra de 

quantidade pré-determinada, além da assistência técnica necessária para realizar a 

produção. Os pequenos produtores não possuem empregados formais nas suas 

propriedades, tendo em grande parte a participação da mão-de-obra originária da própria 

família, ou realizam relações não-capitalistas como pagamento por produção ou por diária. 

 A nova dinâmica das relações trabalhistas quando afetada pelo capital provoca um 

movimento dialético, pois ao mesmo tempo em que se criam novas relações capitalistas de 

trabalho, com a inserção do trabalho assalariado, também provoca um ressurgimento ou dá-

se a continuação de formas antigas de relações de trabalho. Porém, essas formas antigas 

de contratação ainda praticadas pelos pequenos produtores são prejudicadas devido à 

proximidade de empresas do setor agropecuário. Estas, quando implementadas no espaço 

agrário do Baixo Jaguaribe trazem consigo formas novas e mais atrativas de contratação. 

Essa maior atração promovida pelas empresas traz prejuízos aos pequenos produtores, pois 

os mesmos não conseguem contratar trabalhadores com carteira assinada tendo 

dificuldades para conseguir mão-de-obra local quando próximos às grandes empresas. 

 Essa atração gerada pelas grandes empresas possui ampla força de persuasão 

entre os trabalhadores agrícolas da região pelo fato de oferecer a garantia de um salário 

mínimo e estabilidade durante a época de maior produção, em geral seis meses, assim 

como, a possibilidade de durante a fase de não alocação terem o seguro desemprego. 

Desta forma, a disseminação de relações capitalistas do espaço agrário a priori, não 
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enfrenta nenhuma rejeição por parte da classe dos trabalhadores agrícolas justamente pelo 

fato do emprego ser visto como uma oportunidade única de inserção na sociedade. 

 Considerações Finais 

   A modernização da agricultura no espaço agrário cearense traz consigo várias 

alterações nos diversos âmbitos de análise. Essas modificações apesar de tênues, já podem 

ser notadas com maior freqüência, e suas territorializações, impregnadas pelo capital, 

fizeram surgir novos pontos atrativos no território. Um exemplo dessa territorialização do 

capital no campo é a transformação da região do Baixo Jaguaribe como um ponto luminoso 

(Santos, 2001) de uma agricultura associada à racionalidade do período técnico-científico-

informacional (Santos, 2001). 

 As conseqüências oriundas de um novo modelo de desenvolvimento da agricultura 

geraram modificações no mercado de trabalho agrícola da região. Essas transformações 

foram intensificadas através de uma (re) estruturação produtiva da agricultura, que traz 

impactos profundos em vários setores da sociedade. Porém, as metamorfoses provocadas 

pelo capital no campo também usaram a força de trabalho como a categoria central para 

obter maiores taxas de lucro, restando a esfera trabalho o maior ônus dessas mudanças. 

 O resultado desse processo de metabolismo societal do capital (Mészáros apud 

Antunes, 2003, p.1 ) no campo é a maior presença de relações tipicamente capitalistas, 

destacando-se o trabalho assalariado e, portanto uma maior divisão social, territorial e 

sexual do trabalho. Nesse ponto vale ressaltar a forma desigual e diferenciada pela qual o 

trabalho feminino foi inserido nesse jogo (capital x trabalho agrícola), assim como, setores 

que mesmo baseados em formas não capitalistas de produção foram afetados pelas 

mudanças perversas implantadas no espaço agrário cearense e em especial o do Baixo 

Jaguaribe.Dessa forma, as transformações do Trabalho agrícola no Baixo Jaguaribe 

ganham corpo e relevância, tornando extremamente necessário o desenvolvimento de 

outras pesquisas que tenham como objetivo entender estas redefinições promovidas pela 

inserção da técnica, da ciência e da informação no espaço agrário cearense. 
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